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c) Licenciado Luís Filipe da Costa Torres Capaz Coelho, assessor
principal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, como director do Departamento de Gestão;

d) Licenciado Rui Manuel Cordeiro de Vieira Rasquilho, docente,
como director do Mosteiro de Alcobaça;

e) Licenciada Isabel Maria Júlio da Cruz Almeida Morais Sarmento
Moniz, assessora principal do quadro de pessoal do Mosteiro dos
Jerónimos, como directora do Mosteiro dos Jerónimos e da Torre
de Belém;

f) Licenciado Júlio Ribeiro Órfão, docente, como director do Mos-
teiro de Santa Maria da Vitória (Batalha);

g) Licenciada Iria Júlia Antunes Marques Bilreiro Esteves Caetano,
assessora principal do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do
ex-Instituto Português do Património Arquitectónico, como directora
do Panteão Nacional;

h) Licenciada Alexandra Cerveira Pinto Sousa Lima, como directora
do Parque Arqueológico de Vale do Côa.

25 de Junho de 2007. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

Despacho (extracto) n.o 16 875/2007

Por despacho de 31 de Maio de 2007 do director do IGESPAR, I. P.,
foi nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe da Divisão
de Projectos e Execução de Obras do Departamento de Projectos
e Obras o engenheiro Manuel Dias das Neves, assessor principal do
quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais, com efeitos a 1 de Junho de 2007.

25 de Junho de 2007. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

ANEXO

Nota curricular

Nome — Manuel Dias das Neves.
Filiação — José das Neves Castelão e Maria Emília Dias.
Data de nascimento — 13 de Outubro de 1949.
Habilitações académicas — curso de Estudos Superiores Especia-

lizados em Engenharia Civil — Direcção, Gestão e Execução de Obras,
no Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, a que corresponde
a habilitação equivalente à licenciatura para todos os efeitos aca-
démicos, nos termos do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 389/88, de 25 de Outubro.

Lugar do quadro — engenheiro civil assessor principal, de nomea-
ção definitiva, do quadro da Direcção Regional de Monumentos de
Lisboa, da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

Actividade profissional:

Em 17 de Novembro de 1975, posse como adjunto técnico civil
de 2.a classe, no quadro permanente da Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais;

Em 24 de Setembro de 1996, tomada de posse como engenheiro
civil principal, após conclusão da licenciatura em 22 de Fevereiro
de 1991;

Em 24 de Julho de 2003, tomada de posse como engenheiro civil
assessor principal;

Em 10 de Dezembro de 2003, por despacho da Secretária de Estado
da Habitação de 11 de Novembro de 2003, é nomeado, em regime
de substituição, chefe de divisão de Apoio Técnico da Direcção Regio-
nal de Monumentos de Lisboa, cujo lugar ocupou até 2 de Setembro
de 2004;

Em 21 de Setembro de 2004, é nomeado, em regime de substituição,
chefe de divisão da Divisão de Obras, da Direcção Regional de Monu-
mentos de Lisboa;

Em 15 de Março de 2005 (Diário da República, 2.a série, n.o 52),
é nomeado, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2005, em regime
de comissão de serviço, por três anos, chefe da Divisão de Obras
da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa.

Seminários e congressos:

«Conservação da pedra em monumentos» (LNEC);
«Empreitadas de obras públicas»;
«Novo regime jurídico de empreitadas de obras públicas»;
Encontro Nacional sobre Conservação e Reabilitação de Estru-

turas — REPAR 2000;
III Seminário Internacional sobre Construções Históricas;
8.o Congresso Nacional de Geotecnia, com apresentação de

comunicação;
Congresso Nacional de Engenharia de Estruturas — Estruturas

2002;
Seminário de alta direcção em Administração Pública, 2005 (INA);
Encontro Nacional sobre Qualidade e Inovação em Construção,

em 2006 (LNEC).
Comportamento térmico dos edifícios — novo regulamento em

2007.

Cursos de formação profissional:

Isolamento de terraços;
Regulamento de estruturas de betão armado e pré-esforçado

(REBAP) I;
Regulamento de segurança e acções (RSA);
«Negociar e avaliar os objectivos — SIADAP», em 2006.

PARTE D

2.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.o 5074/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 4402/07.3TBBRG

Requerente — SOFINLOC — Instituição Financeira de Cré-
dito, S. A.

Insolvente — Maria da Conceição Lopes Pereira.

No 2.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Braga, no dia 6 de
Julho de 2007, pelas 12 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência de Maria da Conceição Lopes Pereira, casada, número
de identificação fiscal 170432580, com domicílio na Rua do Coronel
Albino Rodrigues, 70, rés-do-chão, direito, traseiras, 4700-079 Braga.

Para administrador da insolvência é nomeada Maria Clarisse Barros,
com domicílio na Rua do Cónego Rafael Alvares da Costa, 60,
4715-288 Braga.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;




